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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 2.479/1995. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. LEI QUE DISPÕE SOBRE OS REAJUSTES DE TARIFAS DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS PODERES. VÍCIO MATERIAL.

É inconstitucional a Lei Municipal de iniciativa do Poder Legislativo que regulamenta o procedimento dos reajustes de tarifas no transporte coletivo urbano.

Competência privativa do chefe do Poder Executivo para dispor sobre a matéria, a teor do artigo 60, inciso II, d, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

A Constituição Estadual (da mesma forma que a Constituição Federal), quando estabelece um rol de matérias cuja iniciativa é reservada a uma estrutura de poder, o faz como garantia da independência e harmonia entre os poderes.

Quando o legislativo municipal interfere nas competências que são reservadas à iniciativa privativa do Prefeito, não apenas incorre em inconstitucionalidade formal propriamente dita, por vício de iniciativa (inconstitucionalidade subjetiva), senão que incorre também em flagrante violação à independência e harmonia dos Poderes que compõem o ente federativo. Afronta que se caracteriza, na espécie, quando, pretendendo se substituir ao Executivo na gestão de contratos administrativos celebrados, o Poder Legislativo, mediante a lei questionada, impõe a submissão à sua homologação de reajuste nas tarifas do transporte coletivo que exceda ao índice de inflação. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
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	Comarca de Porto Alegre

	FEDERACAO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ESTADO DO RGS 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DE VIAMAO 


	REQUERIDO

	PREFEITO DE VIAMAO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Honório Gonçalves da Silva Neto, Des. Cláudio Luís Martinewski, Des.ª Adriana da Silva Ribeiro e Des. Martin Schulze.

Porto Alegre, 27 de agosto de 2018.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

A FEDERACAO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES RODOVIARIOS DO ESTADO DO RGS propõe AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, com pedido liminar para suspensão do ato impugnado, em face do MUNICÍPIO DE VIAMÃO e a CÃMARA DE VEREADORES DE VIAMÃO, contra toda a Lei Municipal nº 2479/95, de 10 de outubro de 1995 (projeto de lei nº 019/95), de iniciativa do legislativo, que “Dispõe sobre reajuste nas tarifas do transporte coletivo urbano, acima do índice da inflação, no município de Viamão” – fl.97, por vício formal e material, havendo ofensa aos artigos 8º, 10, 60, II, “d”, e 82, III e VII, todos da Constituição Estadual.

Em suas razões, primeiramente salienta sua legitimidade ativa, nos termos do artigo 95, §1º VII da Constituição Estadual. Menciona que o Tribunal de Justiça é competente para julgar ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal perante a Constituição Estadual. Diz que a Lei impugnada (nº 2479/95) estabelece regra para fixação do reajuste da tarifa do serviço público de transporte coletivo do Município, obrigando o envio de projeto de Lei à Câmara de vereadores sempre que a variação exceder o IGPM, o que é matéria de competência do executivo, caracterizando vício material. Ainda, diz que há vício de iniciativa formal, pois originária do legislativo, quando deveria ter sido do executivo. Explica que a lei, apesar de ser do ano de 1995, estava esquecida, ou sequer foi aplicada, pois a Lei Municipal nº 3101/02, aprovada pela Câmara Municipal, instituiu o sistema municipal de transporte de passageiros de Viamão, disciplinando a matéria, inclusive sobre a questão do cálculo tarifário, ratificando a atribuição da Secretaria Municipal dos Transportes e do Conselho Municipal de Transporte, bem como dizendo que a tarifa será apurada com base nos critérios gerais estabelecidos pelo GEIPOT (Grupo Executivo de integração da Política de Transportes), como ocorre em todos os municípios brasileiros. Diz que, em razão dessa última lei, o Ministério Público está promovendo ação civil pública (nº 039/1170009802-9) em face dos concessionários de serviço público de transporte coletivo e do Município de Viamão, com a intenção de enviar para a Câmara de Vereadores a apreciação da tarifa dos últimos 5 anos, sendo esse o motivo pelo qual a entidade sindical propõe a presente ação direta. Explicita que lei similar da mesma municipalidade já foi declarada inconstitucional em 2013. Sobre a inconstitucionalidade por vício formal de iniciativa, refere que a lei municipal (nº 2.479/95) tem origem no projeto de lei 19/95, de autoria do vereador Bira Camargo, caracterizando violação ao princípio da separação dos poderes, pois se trata de matéria privativa do Poder Executivo, citando os artigos 10, 60, II, “d” e 82, III e VII da Constituição Estadual. Quanto ao vicio material, menciona que seu conteúdo é inconstitucional, pois a exigência de que o  reajuste da tarifa excedente aos índices da inflação seja submetido à prévia consulta e aprovação pela Câmara dos vereadores viola a separação dos poderes, previsto no artigo 10 e 82, VII da Constituição Estadual. Narra que a transparência do cálculo da tarifa do sistema de transporte e seus reajustes é assegurada pela publicidade do respectivo processo, o que ocorre no município. O que não é possível, porém, é impor a submissão do Poder Executivo ao Legislativo em atividade privativa daquele. Cita o artigo 163, §4º da CE, referindo que incumbe ao Estado a prestação do serviço público, diretamente ou mediante delegação. Afirma que a tarifa é uma forma de manutenção do equilíbrio do contrato administrativo e obrigação do Poder Executivo. Cita lei similar do município (nº 4024/12) já declarada inconstitucional (Adin processo nº 70053605838, julgada em 2013), que também pretendia submeter o reajuste da tarifa do serviço público de transporte coletivo à aprovação do Legislativo. Cita precedentes jurisprudenciais similares. Requer a suspensão, em liminar, da vigência da Lei impugnada nº 2479/95, tendo em vista que, bem provavelmente, sequer foi aplicada, em razão de que a lei municipal nº 3101/2002 instituiu o sistema municipal de transporte de passageiros da municipalidade, disciplinando integralmente sobre a matéria, inclusive na questão do cálculo tarifário. Diz que não há razoabilidade em “transformar processo técnico de reajuste tarifário em projeto de lei”. Ao final, requer seja declarada a inconstitucionalidade da Lei nº 2479/95, por vício formal de iniciativa e vício material.

A liminar foi deferida, bem como desprovido o agravo interno.

Prestadas informações pela Câmara Municipal de Viamão, sustentando a inexistência de vícios formais e materiais, uma vez que a lei impugnada não traz qualquer disposição sobre a criação, estruturação e atribuição de secretarias ou órgãos da administração pública, mas apenas regula o procedimento de aumento de tarifas cobradas do usuário com relação ao serviço de transporte coletivo, inexistindo irregularidade. Quanto ao vício material, refere que o caso ‘sub judice’ não adentra a situação de iniciativa privativa, nos termos da Constituição Estadual e Federal, explicando que a legislação não retira (nem inclui) qualquer competência própria do executivo, pois não traz disposição sobre a organização e funcionamento da administração estadual. Por fim, menciona que a questão formal e material são muito imbricadas no presente caso. Formula prequestinamento para efeitos de eventual Recurso Extraordinário. (fls. 141/147)

O Procurador-Geral do Estado manifestou-se pugnando pela manutenção da questionada lei, dada a presunção de sua constitucionalidade. (fl. 161)

Apesar de notificado, o Prefeito de Viamão quedou silente (fl. 163).

O Ministério Público opina pela reconhecimento da inconstitucionalidade da norma em questão.  (fls. 170/179)

É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

Quando do recebimento da ação direta de inconstitucionalidade, deferi a medida liminar em decisão assim exarada:

“Trata-se de analisar pedido cautelar em sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, para suspensão liminar da Lei nº 2479/95, por vício formal de iniciativa e vício material, por ofensa aos artigos 8º, 10, 60, II, “d”, e 82, III e VII, todos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Assim dispõe a lei impugnada: 

“Lei nº 2479/95
DISPÕE SOBRE REAJUSTE NAS TARIFAS DO TRANSPORTE COLETIVO URBANO, ACIMA DO ÍNDICE DA INFLAÇÃO, NO MUNICÍPIO DE VIAMÃO.

PEDRO ANTÔNIO PEREIRA DE GODOY, Prefeito Municipal de Viamão no uso de suas atribuições legais. Faço saber que a Câmara Municipal de Viamão aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Qualquer reajuste nas tarifas do transporte coletivo urbano, no município de Viamão, que exceda a índice da inflação deverá ser homologado pela Câmara Municipal. Ver tópico 
Art. 2º - O Prefeito Municipal enviará sob a forma de projeto de Lei, o expediente completo, contendo os respectivos documentos comprovantes do cálculo da tarifa. Ver tópico 
§ 1º - No caso de período de recesso parlamentar, deverá o Prefeito convocar extraordinariamente a Câmara para examinar o projeto de lei. Ver tópico 
§ 2º - Se o reajuste encaminhado não for homologado, fica o Poder Executivo autorizado a reajustar, por decreto, até o limite do índice da inflação. Ver tópico 
Art. 3º - O índice a ser considerado, para efeito do previsto no artigo 1.º, será o Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M do período imediatamente anterior ao reajuste. Ver tópico 
Parágrafo Único - No caso de indisponibilidade do índice supra, serão aplicados os seguintes indicadores, por ordem de preferência: Ver tópico 
I - ICV - IEPE; Ver tópico 
II - ICV - DIEESE. Ver tópico 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua Publicação. Ver tópico 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMÃO, em 10 de outubro de 1995. 

PEDRO ANTÔNIO PEREIRA DE GODOY 

Prefeito Municipal

Pelo vício formal de iniciativa, sustenta a ofensa à separação dos poderes, em razão da violação do Poder Legislativo Municipal às competências reservadas ao Poder Executivo.

Com efeito, estabelece a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:

Art. 60.  São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos da Brigada Militar;

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

c) organização da Defensoria Pública do Estado;

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82.  Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Os dispositivos da lei municipal antes reproduzidos, efetivamente, vêm tratar de matérias que, de acordo com o que dispõe à Constituição Estadual, estariam reservadas à iniciativa do Chefe do Poder Executivo.

Isso porque não cabia ao Poder Legislativo a iniciativa de regulamentação do sistema tarifário do transporte coletivo da municipalidade, o que, aparentemente, caracteriza invasão de competência do Chefe do Poder Executivo no que diz com essa primeira fase de elaboração do processo legislativo.

Sobre o assunto, cito o precedente citado pelo proponente, também ação direta em que declarada a inconstitucionalidade da lei municipal (fls. 84 e seguintes):

AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal que dispõe sobre o reajuste das tarifas de transporte coletivo municipal, por se tratar de matéria cuja competência privativa para legislar é da Administração. Competência exclusiva do Chefe do Executivo. Violação ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053605838, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 27/05/2013)

Também, à guisa de ilustração, outro caso similar: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEIS MUNICIPAIS DE ORIGEM LEGISLATIVA. REGRAMENTO DO TRANSPORTE COLETIVO. IMPOSIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES, E, POIS, DESPESAS AO PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. ARTIGOS 10, 60, II, d, e 82, II e VII, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Dispondo as Leis Municipais n.ºs 8.291, 8.294, 8.296, datadas de 09 de fevereiro de 2010, e 8.306, de 18 de fevereiro de 2010, Município de Lajeado, quanto a transporte coletivo, regrando, pois, serviço público, a par de, tanto a primeira delas, como as duas últimas, imporem expressas atribuições ao Executivo, implicam invasão da área de competência legislativa privativa deste último, ao feitio dos artigos 60, II, d, e 82, II e VII, CE/89, além de agressão ao princípio da separação dos poderes, naquelas em que prevista atuação do Executivo, em como posto no artigo 10, CE/89. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039405279, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 14/03/2011)

Por outra, apesar de que a lei impugnada seja de 1995, a necessidade atual da suspensão de seus efeitos, a justificar provimento liminar, reside em que, somente agora, ao que parece, há movimento para sua aplicação em concreto, o que relacionado também com a lei municipal nº 3101/2002 (fls. 46 e seguintes), que instituiu o sistema municipal de transporte de passageiros da municipalidade, disciplinando integralmente a matéria, inclusive sobre a questão do cálculo tarifário. 

Nessa conjuntura, impõe-se a concessão da medida cautelar para assegurar o princípio da separação dos poderes e a segurança jurídica da ordem pública que restaria ameaçada acaso não determinada a suspensão imediata dos efeitos da norma.

Ante o exposto, defiro a liminar para suspender os efeitos da Lei Municipal n.º 2.479/95.”
Acrescento que a Constituição Estadual (da mesma forma que a Constituição Federal), quando estabelece um rol de matérias cuja iniciativa é reservada a uma estrutura de poder (no caso, ao chefe do Poder Executivo), ao fim e ao cabo, o faz como garantia da independência e harmonia entre os poderes.

Nesse sentido, quando o legislativo municipal interfere nas competências que são reservadas à iniciativa privativa do Prefeito, como na espécie, não apenas incorre em inconstitucionalidade formal propriamente dita, por vício de iniciativa (inconstitucionalidade subjetiva), o que já seria suficiente para expungir a norma do ordenamento jurídico, como também incorre em flagrante violação à independência e harmonia dos Poderes que compõem o ente federativo.

Em convergência, os seguintes precedentes desta Corte: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. VÍCIO DE INICIATIVA CARACTERIZADO. INCONSTITUCIONALIDADE EVIDENCIADA. VÍCIO FORMAL CONFIGURADO. DESRESPEITO AOS ARTS. 8º, 10 E 82, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062421235, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barroco de Vasconcellos, Julgado em 15/06/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCOSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 1.699 DE 08 DE ABRIL DE 2014. MUNICÍPIO DE SALDANHA MARINHO. LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO MUNICIPAL. EXISTÊNCIA DE VÍCIO FORMAL E MATERIAL. 1. Preliminar afastada, porquanto não restou demonstrado qualquer prejuízo à Casa Parlamentar, que, conforme fls. 49/52, apresentou, de forma suficiente, as informações necessárias para a instrução processual. 2. Existência de vício formal na Lei Municipal 1.699, de 08 de abril de 2014, de iniciativa parlamentar, pois a Câmara de Vereadores, ao dispor sobre a concessão de vantagens e critérios de promoção na carreira dos servidores do Poder Executivo, invadiu matéria de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos arts. 8º, caput, 60, II, alíneas a e b , e 82, VII, da Constituição Estadual, afrontando ainda o princípio da separação dos poderes, previsto no art. 10 da Constituição Estadual. 3. Existência de inconstitucionalidade material na normativa inquinada, uma vez que implica aumento de despesa sem a devida previsão orçamentária, o que é vedado constitucionalmente, consoante se depreende dos arts. 149, I, II e III, e 154, I, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062555768, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 18/05/2015)

Na hipótese, mais, em substância, como apropriadamente observado no parecer do Ministério Público, cuja motivação logo adiante virá transcrita em sua íntegra, “...a norma hostilizada interfere na gestão do sistema de transporte coletivo local e, portanto, nas atribuições privativas do Chefe do Executivo, relacionadas à gestão dos serviços públicos...”.  

Dessa indevida interferência, outrossim, emergente o risco de desequilíbrio no relacionamento do ente público municipal com as empresas prestadoras do serviço de transporte público, imbricando-se, pois, com a questão formal do vício de iniciativa, o aspecto material da quebra não apenas da autonomia e independência do executivo, senão que também do equilíbrio contratual que lhe cabe, com exclusividade, gerir. 

Por comodidade, e porque bem retrata o entendimento que já adiantara quando do deferimento da liminar, permito-me adotar como razões de decidir também o que ponderado no bem lançado parecer da lavra do Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Benhur Biancon Junior:

“Com efeito, a Câmara Municipal de Vereadores de Viamão, ao editar norma legal tratando do reajuste de tarifas do transporte coletivo municipal para os casos em que ele excede o índice inflacionário, alterando a sistemática de cobrança, disciplinou matéria cuja iniciativa legislativa incumbia ao Prefeito Municipal, visto que de natureza eminentemente administrativa. 

No caso em apreço, não havia espaço para a iniciativa legislativa parlamentar (projeto de lei das fls. 98/108), porquanto, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea “d”, e do artigo 82, incisos II, III e VII, ambos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da referida Carta, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, in verbis:

(...)

Além disso, a implementação da norma municipal questionada interfere na gestão do sistema de transporte coletivo local e, portanto, nas atribuições privativas do Chefe do Poder Executivo, relacionadas à gestão dos serviços públicos. 

Como se percebe, não bastasse o já citado vício de iniciativa, a lei vergastada revela inegável inconstitucionalidade de ordem material, pois ao não homologar os valores apontados pelo Executivo, o Legislativo poderá ensejar desequilíbrio na relação com as concessionárias, deliberando sobre os reajustes sem levar em conta as planilhas técnicas de custos, colocando em risco todo o sistema.

Nesse cenário, resta demonstrado que a norma objurgada positiva flagrante desrespeito, também, ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes, insculpido no artigo 10 da Constituição Estadual.  

Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os Poderes. 

Nessa senda, o entendimento sufragado por esse Órgão Especial em casos similares:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 5.570, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2015, DO MUNICÍPIO DE BAGÉ, QUE DÁ NOVA REDAÇÃO AO ART. 18 DA LEI MUNICIPAL Nº 4.522/2007, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS NA CIDADE DE BAGÉ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. DELIBERAÇÃO E FIXAÇÃO DA TARIFA PELA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Lei nº 5.570/2015, do Município de Bagé, de iniciativa do Poder Legislativo, atribuiu à Câmara Municipal de Vereadores a competência para deliberar e fixar a tarifa do transporte coletivo urbano de passageiros da cidade de Bagé. O Poder Legislativo imiscuiu-se na organização e funcionamento da Administração, considerando que a competência legislativa para regular tal matéria é do Chefe do Executivo. Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70068885250, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 18/07/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL. LEI MUNICIPAL N. 7.253/2015 QUE ESTABELECE A GRATUIDADE DA TARIFA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS PARA INTEGRANTES DA POLÍCIA MILITAR, POLÍCIA CIVIL, CORPO DE BOMBEIROS E SERVIDORES DA SUPERINTENDÊNCIA DE SERVIÇOS PENITENCIÁRIOS ATIVOS E INATIVOS EM TRAJES CIVIS. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA DE INICIATIVA DO EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO FORMAL. Padece de inconstitucionalidade a Lei Municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, dispondo sobre matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Afronta ao disposto nos artigos 8º, "caput", 10, 60, inciso II, alínea "d", todos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70064560931, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 14/09/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. LEI MUNICIPAL N.º 6.027/2013 QUE DISPÕE SOBRE A PUBLICAÇÃO NA INTERNET DE PLANILHA DE CUSTOS DA TARIFA DO TRANSPORTE NA ZONA RURAL E URBANA. Constitui-se em vicio de iniciativa a promulgação de lei pelo Poder Legislativo que trata sobre a publicação na internet, no site da Prefeitura Municipal, da planilha de custos do poder público que define a tarifa do transporte público da zona rural e urbana; porquanto matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo. Afronta ao artigo 8º, "caput", artigo 10, "caput", artigo 60, inciso II, alínea "d" e artigo 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70057520066, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 25/08/2014)”

Por fim, vale o destaque ao fato, retratado na inicial, de que esta não é a primeira lei do município de Viamão em que se buscou atrelar à lei – a aprovação do legislativo, pois – os reajustes do transporte coletivo urbano. A lei 4024/2012 também tratou do assunto, ainda dispondo que os índices dos reajustes das tarifas de transporte não deveriam ultrapassar o índice de inflação. 

Dita lei foi objeto também de ação direta de inconstitucionalidade, sob número 70053605838, cuja relatoria restou confiada à eminente Desembargadora ISABEL DIAS ALMEIDA, julgada procedente, por unanimidade, na sessão de 27 de maio de 2013 deste Órgão Especial. 

Na ocasião, também pontificando o entendimento de que havia vício de iniciativa na lei, porque, tratando-se de matéria tipicamente administrativa de regulamentação do transporte coletivo urbano municipal, não poderia ter origem no Poder Legislativo, além, ainda, como ponderado no curso do voto condutor do aresto, da afirmação da competência exclusiva do Chefe do Executivo Municipal para a elaboração e definição do reajuste tarifário, para o que inclusive trazido à colação precedente do Supremo Tribunal Federal a respeito da afronta ao princípio da harmonia entre os poderes decorrente da pretensão do Poder Legislativo de substituir o Executivo na gestão dos contratos administrativos celebrados. 

Nessa conjuntura, para assegurar o disposto nos artigos 8º, 60, II, ‘d’, 82, III e VII, todos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, impõe-se a declaração da inconstitucionalidade da norma impugnada.

- Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido de declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 2.479/1995  do Município de Viamão.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70076240332, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE." 
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